
 

 

Trata-se de apelação interposta pelo INSS (ID 278630050) contra sentença
que  julgou  procedente  o  pedido  deduzido  em  sede  de  ação  em  que  se  busca  a
denominada “revisão da vida toda” (ID 278630048), nestes termos:

"Diante  do  exposto,    a  demanda  para  condenar  o  réu  aJULGO  PROCEDENTE
revisar o benefício previdenciário da parte autora, mediante a aplicação da  regra
definitiva prevista no artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, com a inclusão dos
salários de contribuição de toda a vida contributiva,  inclusive os anteriores a julho
de  1994,  nos  termos  da  fundamentação,  iniciando-se  o  pagamento  a  partir  de
12/01/2018,  ante  a  prescrição  quinquenal,  pelo  que  extingo  o  processo  com
resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/2015).

Deixo de conceder a tutela antecipada, porquanto a parte autora já é beneficiária de
aposentadoria,  não  restando  configurado  risco  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação.

A apuração dos valores devidos deverá ser feita em liquidação de sentença.

Em  consonância  com  o  precedente  firmado  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal
Federal  nos  autos  do  RE  nº  870.947/SE,  após  o  julgamento  dos  embargos  de
declaração  em  03/10/2019,  e  tendo  em  vista,  ainda,  a  edição  da  Emenda
Constitucional  nº  113/2021,  a  correção  monetária  deverá  observar  os  seguintes
indicadores: INPC no período de setembro/2006 a junho/2009; de julho/2009 até o
início da vigência da EC nº 113/2021, IPCA-E; e, a partir de 09/12/2021, do índice
da  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  (Selic),
acumulado mensalmente,  ficando  vedada a  incidência  da  taxa Selic  com  juros e
correção monetária.

Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir
da  citação,  nos  termos  do  artigo  240  do  Código  de  Processo  Civil.  A  partir  da
vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos
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vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, deverão ser computados nos
termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, nesse caso até
30/06/2009. A partir de 1.º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta
final que servir de base para a expedição do precatório, para fins de juros de mora,
os  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de
poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela
Lei nº 11.960/2009. Cessam os juros a partir da vigência da Emenda Constitucional
nº 113/2021.

Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza.

Condeno  o  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios,  que  fixo  sobre  o  valor  da  condenação,  considerando  as  parcelas
vencidas  até  a  sentença,  nos  termos  da  Súmula  111  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.  Para  evitar  maiores  discussões,  passo  a  esclarecer  desde  já  que  o
percentual será o mínimo estabelecido nos incisos do §3º do artigo 85 do Código de
Processo Civil, conforme o valor a ser definido na liquidação do julgado. Em outros
termos, se, quando da liquidação do julgado, for verificado que a condenação não
ultrapassa os  limites do  inciso I do §3º do artigo 85 (até 200 salários-mínimos), o
percentual de honorários será de 10% sobre as prestações vencidas até a data da
sentença;  se  a  condenação  se  enquadrar  nos  limites  do  inciso  II  (200  até  2000
salários-mínimos),  o  percentual  será  de  8%  das  prestações  vencidas  até  a
sentença, e assim por diante.

Na ausência de recurso(s) voluntário(s), certifique-se o trânsito em julgado.

Tópico  síntese  do  julgado,  nos  termos  do  Provimento  Conjunto  n.º  69/2006  e
71/2006:  Nº  do  benefício:  163848950-2;  Segurado(a):  YOOKO SUYAMA;  Renda
mensal atual: a ser calculada pelo INSS; DIB: 28/01/2013, com efeitos financeiros a
partir de 12/01/2018, ante a prescrição quinquenal.

P.R.I."

Sustenta a autarquia previdenciária, em síntese, ser indevida a Revisão da
Vida Toda.

Regularmente processados, subiram os autos a esta Corte.

É relatório.

Decido.

Inicialmente,  determino  a  reativação  dos  autos  e  consigno  que  o  feito
comporta  julgamento monocrático, nos  termos do 932,  IV e V, do Código de Processo
Civil, pois os temas já foram decididos em precedentes de observância obrigatória.

O recurso de apelação preenche os requisitos normativos de admissibilidade
e, portanto, é conhecido.

A  questão  posta  nos  autos  versa  sobre  a  possibilidade  de  revisão  do
benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos I e
II,  da  Lei  8.213/91,  quando mais  favorável  ao  segurado  do  que  a  regra  de  transição
contida no artigo 3º da Lei 9.876/99 ("revisão da vida toda").

A respeito da matéria, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Tema
Repetitivo nº 999  (REsp 1.554.596/SC e REsp 1.596.203/PR),  firmou entendimento no
sentido de ser aplicável a regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na

apuração  do  salário  de  benefício,  quando mais  favorável  do  que  a  regra  de  transição
Num. 361048104 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO - 19/03/2026 17:34:20

https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26031917342081300000357780641
Número do documento: 26031917342081300000357780641

advog
Realce

advog
Realce

advog
Realce

advog
Realce

advog
Realce

advog
Realce



apuração  do  salário  de  benefício,  quando mais  favorável  do  que  a  regra  de  transição
contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos segurados que ingressaram no sistema antes de
26.11.1999 (data de edição da Lei 9.876/1999).

Interposto Recurso Extraordinário pelo INSS, o entendimento do C. STJ foi
inicialmente mantido pelo E. Supremo Tribunal Federal ao julgar a questão sob o rito de
repercussão geral (Tema 1.102):

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRIBUTÁRIO.  TEMA  1102  DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  POSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO MEDIANTE A APLICAÇÃO DA REGRA
DEFINITIVA  DO  ARTIGO  29,  INCISOS  I  E  II,  DA  LEI  8.213/1991,
QUANDO  MAIS  FAVORÁVEL  DO  QUE  A  REGRA  DE  TRANSIÇÃO
CONTIDA NO ARTIGO 3º DA LEI 9.876/1999, AOS SEGURADOS QUE
INGRESSARAM  NO  REGIME  GERAL  DE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL
ANTES DA PUBLICAÇÃO DA REFERIDA  LEI  9.876/1999, OCORRIDA
EM 26/11/1999. DIREITO DE OPÇÃO GARANTIDO AO SEGURADO.

1.  A  controvérsia  colocada  neste  precedente  com  repercussão  geral
reconhecida consiste em definir se o segurado do INSS que ingressou no
sistema previdenciário até o dia anterior à publicação da Lei 9.876, em 26
de  novembro  de  1999,  pode  optar,  para  o  cálculo  do  seu  salário  de
benefício, pela regra definitiva prevista no art. 29, I e II, da Lei 8.213/1991
quando essa lhe for mais favorável do que a previsão da lei, no art. 3º, de
uma regra transitória, por lhe assegurar um benefício mais elevado.

2.  O  INSS  argumenta  que  a  única  regra  legal  aplicável  ao  cálculo  de
todos  os  segurados,  sejam  eles  filiados  ao  RGPS  antes  ou  após  a
vigência  da  Lei  9.876/1999,  é  aquela  que  limita  o  cômputo  para
aposentadoria apenas às contribuições vertidas a partir de julho de 1994,
“os primeiros, por expresso imperativo legal; os últimos, por consequência
lógica da filiação ocorrida após 1999”. Desse modo, não haveria que se
falar em inclusão do período contributivo anterior a tal marco temporal.

3.  A  partir  da  leitura  da  exposição  de  motivos  do  Projeto  de  Lei  que
originou  a  Lei  9.876/1999  e  os  argumentos  aduzidos  no  acórdão
recorrido,  depreende-se  que  a  regra  definitiva  veio  para  privilegiar  no
cálculo  da  renda  inicial  do  benefício  a  integralidade  do  histórico
contributivo. A limitação imposta pela regra transitória a julho de 1994 teve
escopo  de  minimizar  eventuais  distorções  causadas  pelo  processo
inflacionário nos rendimentos dos trabalhadores.

4. A regra transitória, portanto, era favorecer os trabalhadores com menor
escolaridade,  inserção  menos  favorável  no  mercado  de  trabalho,  que
tenham uma trajetória salarial mais ou menos  linear, só que, em alguns
casos,  isso  se  mostrou  pior  para  o  segurado,  e  não  favorável  como
pretendia o legislador na aplicação específica de alguns casos concretos.

5.  A  regra  transitória  acabou  aumentando  o  fosso  entre  aqueles  que
ganham mais e vão progredindo e, ao  longo do tempo, ganhando mais,
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daqueles que têm mais dificuldades em virtude da menor escolaridade e a
sua média salarial vai diminuindo. Acabou-se ampliando a desigualdade
social  e  a  distribuição  de  renda,  que  não  era  essa  hipótese  prevista,
inclusive, pelo legislador.

6. Admitir-se que norma transitória  importe em tratamento mais gravoso
ao segurado mais antigo em comparação ao novo segurado contraria o
princípio  da  isonomia,  que  enuncia  dever-se  tratar  desigualmente  os
desiguais,  na  medida  de  sua  desigualdade,  a  fim  de  conferir-lhes
igualdade material, nunca de prejudicá-los.

7. Efetivamente, os segurados que reuniram os requisitos para obtenção
do benefício na vigência do art. 29 da Lei 8.213/1991, com a redação da
Lei  9.876/1999,  podem  ter  a  sua  aposentadoria  calculada  tomando  em
consideração  todo  o  período  contributivo,  ou  seja,  abarcando  as
contribuições desde o seu início, as quais podem ter sido muito maiores
do que aquelas vertidas após 1994, em decorrência da redução salarial
com a consequente diminuição do valor recolhido à Previdência.

8. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. Tese de julgamento:
“O  segurado  que  implementou  as  condições  para  o  benefício
previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999,
e antes da vigência das novas regras constitucionais introduzidas pela EC
em 103/2019,  que  tornou  a  regra  transitória  definitiva,  tem  o  direito  de
optar  pela  regra  definitiva,  acaso  esta  lhe  seja  mais  favorável”.(RE
1.276.977/DF, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min.
ALEXANDRE  DE  MORAES,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  01/12/2022,
DJe-076 DIVULG 12-04-2023 PUBLIC 13-04-2023).

Em  21/04/2024,  ao  julgar  as  ADIs  2.110  e  2.111,  o  STF  declarou
constitucional  a  regra  de  transição  prevista  no  art.  3º  da  Lei  nº  9.876/99,  afastando  a
possibilidade  de  cálculo  da RMI  pela  regra  definitiva  do  art.  29,  I,  da  Lei  nº  8.213/91.
Posteriormente, no julgamento dos embargos de declaração nessas ações, concluído em
30/09/2024,  a  Corte  afirmou  expressamente  que  a  decisão  de mérito  revogou  a  tese
fixada no Tema 1.102 do RE nº 1.276.977, restabelecendo o entendimento vigente desde
2000.

As decisões proferidas nas ADIs possuem efeito vinculante e abrangente,
autorizando  a  aplicação  imediata  da  tese  consolidada  e  tornando  prejudicada  a
suspensão  anteriormente  determinada  no  Recurso  Extraordinário  1.276.977  (Tema
1.102).

Diante  disso,  não  subsiste  controvérsia  quanto  à  superação  da  tese  do
Tema 1.102 pelo julgamento das ADIs 2.110 e 2.111, prevalecendo a constitucionalidade
do  art.  3º  da  Lei  nº  9.876/99,  que  se  impõe  aos  segurados  abrangidos  pela  norma,
vedando a escolha pela regra definitiva do art. 29,  I e  II, da Lei nº 8.213/91, ainda que
mais favorável.

Confira-se:

Tema
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1102  -  Possibilidade  de  revisão  de  benefício  previdenciário mediante  a
aplicação da regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91,
quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 3º da
Lei  nº  9.876/99,  aos  segurados  que  ingressaram  no  Regime  Geral  de
Previdência  Social  antes  da  publicação  da  referida  Lei  nº  9.876/99,
ocorrida em 26/11/99.

Tese

1.  A  declaração  de  constitucionalidade  do  art.  3º  da  Lei  n.  9.876/1999
impõe  que  o  dispositivo  legal  seja  observado  de  forma  cogente  pelos
demais órgãos do Poder Judiciário e pela Administração Pública, em sua
interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS que
se enquadre no dispositivo não pode optar pela  regra definitiva prevista
no art. 29, I e II, da Lei n. 8.213/1991, independentemente de lhe ser mais
favorável. 2. Ficam modulados os efeitos dessa decisão para determinar:
a) a irrepetibilidade dos valores percebidos pelos segurados em virtude de
decisões  judiciais,  definitivas ou provisórias,  prolatadas até 5/4/24, data
da publicação da ata de  julgamento do mérito  das ADI  nºs  2.110/DF e
2.111/DF; b) excepcionalmente, no presente caso, a impossibilidade de se
cobrarem valores a título de honorários sucumbenciais, custas e perícias
contábeis  dos  autores  que  buscavam,  por  meio  de  ações  judiciais
pendentes de conclusão até a referida data, a revisão da vida toda. Ficam
mantidas as eventuais repetições realizadas quanto aos valores a que se
refere o item a) e os eventuais pagamentos quanto aos valores a que se
refere o item b) efetuados.

Nota:  Redação  da  tese  alterada  no  julgamento  do  RE  1276977  ED,
finalizado em 26/11/2025.

E, conforme modulação de efeitos antes mencionada, no caso vertente, não
há  que  se  falar  em  condenação  da  parte  autora  ao  pagamento  de  honorários
sucumbenciais ou custas e perícias contábeis.

Dispositivo.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso  de  apelação  da  autarquia
, para julgar improcedente o pedido inicial, nos termos da fundamentação.previdenciária

Conforme modulação  de  efeitos  não  há  que  se  falar  em  condenação  da
parte autora ao pagamento de honorários sucumbenciais ou custas e perícias contábeis.

Publique-se e Intime-se.

Após, encaminhe-se ao digno Juízo de 1º grau.

SYLVIA DE CASTRO
Juíza Federal
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